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PROJETO DE RESOLUÇÃO
ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO DA LEI MODELO INTERAMERICANA SOBRE

GARANTIAS MOBILIÁRIAS E CONHECIMENTO DE EMBARQUE DIRETO

UNIFORME PARA O TRANSPORTE INTERNACIONAL DE MERCADORIAS

POR ESTRADA DE RODAGEM
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre a Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CP/doc.XXXX/03);

CONSIDERANDO:


Que a CIDIP-VI, realizada em Washington, D.C., de 4 a 8 de fevereiro de 2002, aprovou a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias (CIDIP-VI/RES. 5/02) e o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem (CIDIP-VI/RES. 8/02), e decidiu continuar trabalhando sobre o tema da Lei Aplicável e Jurisdição Internacional Competente em Matéria de Responsabilidade Civil Extracontratual (CIDIP-VI/RES. 7/02);


Que a CIDIP-VI, nessas mesmas resoluções, e a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1846 (XXXII-O/02), recomendaram aos Estados membros que aproveitassem as realizações da CIDIP-VI, adotando leis e práticas coerentes com os documentos por ela aprovados;

Que a Assembléia Geral, nessa mesma resolução, reiterou os apelos da CIDIP-VI para que sejam ampliadas as consultas com os Estados membros e encarregou o Conselho Permanente de organizar, com a assistência da Secretaria-Geral, consultas de peritos governamentais e não-governamentais para tratar das resoluções adotadas na CIDIP-VI e institucionalizar mecanismos para prosseguir tais consultas, bem como de informar a Assembléia Geral sobre os resultados dessas atividades;

Que a Assembléia Geral, nessa mesma resolução, o Conselho Permanente na resolução CP/RES. 815 (1318/02) e os Estados membros na resolução CIDIP-VI-RES. 7/02 instruíram a Comissão Jurídica Interamericana a preparar um relatório sobre o tema da Lei Aplicável e Jurisdição Internacional Competente com relação à Responsabilidade Civil Extracontratual e a apoiar as consultas de peritos governamentais e não-governamentais no tocante a este tema; e

Que a Secretaria-Geral da OEA e a Secretaria do Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) estabeleceram relações de colaboração entre ambas as organizações, destacando especialmente a cooperação em matéria de direito internacional privado (OEA/SER.D/V.25/72); que há necessidade de coordenar as tarefas na promoção e implementação dos instrumentos da OEA e do UNIDROIT, a fim de promover um maior êxito e evitar a duplicação de esforços; e que o UNIDROIT, tendo aprovado recentemente o Convênio Relativo a Garantias Internacionais sobre Elementos de Equipamento Móvel, da Cidade do Cabo, e seus respectivos Protocolos, expressou interesse em trabalhar com a Secretaria-Geral numa tarefa de implementação conjunta relacionada com a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias,

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de facilitar consultas com grupos de peritos e desenvolver mecanismos e estratégias para dar acompanhamento à promoção, adoção e implementação de documentos aprovados na CIDIP-VI e para promover consultas mais amplas entre os Estados membros.

2.
Encarregar a Secretaria-Geral de prestar assistência aos Estados membros que a solicitarem e que se estejam aprovando legislação coerente com a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias e/ou que estejam promovendo o uso do Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem.

3.
Encarregar o Conselho Permanente de coordenar e cooperar, com a assistência da Secretaria-Geral, com UNIDROIT na promoção e implementação conjunta do Convênio Relativo a Garantias Internacionais sobre Elementos de Equipamento Móvel, da Cidade do Cabo, e seus respectivos Protocolos, por um lado, e da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias da OEA, pelo outro, e de examinar atividades conjuntas com outras organizações internacionais que estão elaborando instrumentos relacionados, incluindo a Conferência da Haia sobre Direito Internacional Privado, a Comissão das Nações Unidas sobre o Direito Mercantil Internacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Organização Internacional da Aviação Civil, entre outras.
4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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